
MINUTA DE RESOLUÇÃO Nº X, DE XX DE ABRIL DE 2020 

Dispõe sobre Diretrizes Básicas para Arquitetura Penal no período de 

enfrentamento da pandemia do COVID-19. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL 

E PENITENCIÁRIA (CNPCP), no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

e 

CONSIDERANDO a competência conferida pelo inciso VI, artigo 64 da Lei 

7.210 de 11 de julho de 1984, ao Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária para "estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de 

estabelecimentos penais e casas de albergados"; 

CONSIDERANDO a competência conferida pelo inciso III, artigo 30 do 
Decreto nº 9.150, de 4 de setembro de 2017, ao Departamento Penitenciário 

Nacional para "apoiar a construção de estabelecimentos penais em consonância 

com as diretrizes de arquitetura definidas pelo Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária"; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministro de 
Estado da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 7, de 18 de março de 2020, 

dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e de Estado da Saúde, 

que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública 
previstas na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no âmbito do Sistema 

Prisional; 

CONSIDERANDO Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a ocorrência do estado de calamidade pública,  relacionada à emergência 
de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus 

(Covid-19); 

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, que 
altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do Ministro de 
Estado da Saúde, que declara, em todo o território nacional, o estado de 

transmissão comunitária do coronavírus (covid-19), resolve: 



Art. 1o. Estabelecer Diretrizes Extraordinárias e Específicas para Arquitetura 
Penal, destinadas para o enfrentamento à disseminação do novo Coronavírus 

(2019-nCoV) no âmbito dos estabelecimentos penais. 

Art. 2o. O Departamento Penitenciário Nacional e os demais órgãos de 
administração penitenciária ficam autorizados a buscar e implementar soluções 

alternativas para as unidades prisionais, visando a instalação de novas vagas e 

estruturas extraordinárias e específicas para o enfrentamento do novo 

Coronavírus (2019-nCoV), observadas as seguintes diretrizes: 

            I - destinadas para presos com suspeita de contaminação do novo 
Coronavírus (2019-nCoV) e presos em quarentena em razão da inclusão no 

estabelecimento penal, por prazo não superior a 20 (vinte) dias; 

          II - vedação de uso para abrigar presos idosos ou presos acometidos do 

novo Coronavírus (2019-nCoV); 

          III - prévia aprovação do projeto pela área de saúde. 

Art. 3o. Está Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
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